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•CUESTION DE LA VIOLACION DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LOS TERRITORIOS 
- • OCUPADOS.COMO RESULTADO DE. LAS HOSTILIDADES' ÊN EL ORIENTE MEDIO 

Carta de fecha 8 de marzo de 1977 d i r i g i d a a l Presidente de l a 
Comisión de Derechos Humanos por e l Representante Permanente 
de Egipto ante l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Tengo e l honor de t r a n s m i t i r l e adjunto e l texto d e l comunicado o f i c i a l sobre l a 
situación en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados, difundido por e l M i n i s t e r i o de Relaciones. 
E x t e r i o r e s de Egipto e l 26 de febrero de 1977» como consecuencia de l a p e r s i s t e n c i a de 
I s r a e l en efectuar modificaciones en esos t e r r i t o r i o s y en imponer medidas tendientes 
a a l t e r a r su carácter geográfico y su composición demográfica. 

., Le agradecería que t u v i e r a a b i e n d i s t r i b u i r este texto como docimento de l a 
Comisión de Derechos Humanos r e l a t i v o a l tema 4 , t i t u l a d o "Cuestión de l a violación 
de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados como re s u l t a d o de l a s h o s t i l i d a d e s 
en e l Oriente Medio. 

Aprovecho l a oportunidad, e t c . • 

(Firmado) Omran EL-SHAFEI 
Embajador 

Representante Permanente 

GE . 7 7 - 5 5 9 6 



Е / Ш . 4 / 1 2 5 0 
página 2 

IGSION PEHMMŒNTE БЕ LA EEPUBLICA ARASE DE EGIPTO 

COMUMCADO DE PRENSA 

Texto d e l comunicado o f i c i a l sobre l a situación en l o s t e r r i t o r i o s arabes 
ocupados, d i f u n d i d o por e l M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s de E g i p t o 
e l 26 de febr e r o de 1 9 7 7 , como consecuencia de l a p e r s i s t e n c i a de I s r a e l 
en e f e c t u a r modificaciones en esos t e r r i t o r i o s y en imponer medidas 
tendientes a a l t e r a r su carácter geográfico y su composición demográfica 

E l Primer M i n i s t o Adjiinto y M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s sigue con v i v a 
preocupación l a s inform.aciones procedentes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y r e l a t i v a s 
a l a p e r s i s t e n c i a de l a s autoridades israelíes de ocupación en s e g u i r sus prácticas, 
en violación de l a s normas d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , de l o s p r i n c i p i o s de l a Carta 
de l a s Naciones Unidas y de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a s r e s o l u c i o n e s d e l Consejo de 
Seguridad, de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas y de l o s demás órganos de 
l a organización i n t e r n a c i o n a l . 

E l Primer M n i s t r o Adjunto y M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s estima que l a 
política de establecimiento de c o l o n i a s de población, así como l o s р1але8 o f i c i a l e s 
d e l gobierno I s r a e l i y de l a organización s i o n i s t a mundial tendientes a e s t a b l e c e r , 
antes de que termine e l año 1977» 29 nuevas c o l o n i a s de población, que se sumarían 
a l a s 15 p r e v i s t a s en l a región de l a s f r o n t e r a s e g i p t o p a l e s t i n a s , l a deportación 
de más de I . 5 0 O f a m i l i a s de l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados, y e l t r a s l a d o a esos 
t e r r i t o r i o s , para e l establecimiento en e l l o s , de 2 . 0 0 0 f a m i l i a s judías procedentes 
d e l e x t r a n j e r o , son prácticas que en su conjunto c o n s t i t u y e n una política cuyos 
amplios designios pueden comprometer l o s esfuerzos de paz en l a región y tener p e l i ­
grosas consecuencias en cuanto a l a s p e r s p e c t i v a s de éxito de t a l e s esfuerzos. 

Hay que señalar que en l o s t r e s t e r r i t o r i o s ocupados se han e s t a b l e c i d o más 
de 7 0 c o l o n i a s israelíes de población, de l a s que más de 45 se encuentran en t e r r i ­
t o r i o p a l e s t i n o (en l a r i b e r a o c c i d e n t a l y en Gaza), más de 2 0 en l a s a l t a s t i e r r a s 
s i r i a s y 15 aproximadamente en e l Sinaí. Todo esto se suma a l a s bases m i l i t a r e s 
que I s r a e l sigue construyendo en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 

Y no se t r a t a Tínicamente d e l establecimiento de c o l o n i a s de población, ya que 
a l mismo tiempo se han tomado ot r a s medidas que af e c t a n a l a situación jurídica de 
Jerusalén y a l o s demás derechos fTmdamentales de l a población árabe de l o s t e r r i t o ­
arlos ocupados. Entre e l l a s cabe c i t a r , a título de ejemplo, l a deportación y e l 
desplazamiento de l o s h a b i t a n t e s , l a explotación de l a s riquezas n a t u r a l e s , e l saqueo 
de l o s bienes arqueológicos, l a explotación de l o s obreros árabes y otr a s v a r i a s 
medidas adoptadas por l a s autoridades de ocupación, v e r i f i c a d a s por l a s comisiones 
i n t e r n a c i o n a l e s de investigación y condenadas por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 
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E l commicado aprobado por todos l o s miembros d e l Consejo de Seguridad e l 11 de 
noviembre de 1976 y l a s r e s o l u c i o n e s adoptadas por l a Comisión de Derechos Humanos 
en e l a c t u a l período de sesiones c o n s t i t u y e n l a expresión más r e c i e n t e de esa a c t i t u d 
de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . 

No obstante, a pesar de l a posición unánime de l a Asamblea General de l a s 
Naciones Unidas, "i.el Consejo de Seguridad y de l a Comisión ^̂ ê Derechos Humanos, que 
reconocen l a a p l i c a b i l i d a d d e l Cuarto Convenio de Ginebra a l o s t e r r i t o r i o s árabes 
ocupados y a pesar de l a firm e z a de esa posición basada en que l a ocupación c o n s t i t u y e 
una situación temporal y en que está prohibido adoptar medidas que contravengan esa 
situación u o b s t a c u l i c e n una solución que ponga f i n a l a ocupación y r e s t a b l e z c a l o s 
derechos, I s r a e l sigue aplicando una política y unos planes basados en l a implanta­
ción de c o l o n i a s de población y encaminados a c o n s o l i d a r l a expansión y l a domina­
ción I s r a e l i . 

Erente a esa situación y a l a s consecuencias que de e l l a se derivan -consecuencias 
con t r a l a s que e l Primer M i n i s t r o Adjunto y M i n i s t r o de Eelaciones E x t e r i o r e s ha 
puesto ya en guardia a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l en v a r i a s ocasiones, de l a s que l a 
más r e c i e n t e fue l a publicación d e l comunicado de l6 de febrero de 1977» d i s t r i b u i d o 
como documento d e l Consejo de Seguridad- no quedaría, en líltima i n s t a n c i a , s i I s r a e l 
p e r s i s t i e r a en a p l i c a r sus planes ; más recurso que a c u d i r a l Consejo de Seguridad en 
su c a l i d a d de órgano p r i n c i p a l de l a s Naciones Unidas encargado de preservar l a paz 
y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s , para que examinara l a cuestión y t r a t a r a de encon­
t r a r l a una solución d e f i n i t i v a . E l Primer M i n i s t r o Adjimto y M i n i s t r o de Relaciones 
E x t e r i o r e s ha subrayado que es I s r a e l quien habrá de asumir l a r e s p o n s a b i l i d a d t o t a l 
de esos actos y de sus consecuencias a l a r g o p l a z o , cuyo objeto fundamental c o n s i s t e 
en o b s t a c u l i z a r l a s medidas encaminadas a r e s o l v e r pacíficamente l a situación. 

La p e r s i s t e n c i a de esa política demuestra l o s designios expansionistas de I s r a e l , 
su desprecio de l a opinión piíblica mundial y su negativa a atenerse a l a s normas d e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l y a l a s o b l i g a c i o n e s que l e incumben en v i r t u d de l o s convenios 
i n t emac i o n a l es. 

S i I s r a e l no p u s i e r a f i n a sus a c t i v i d a d e s en l a e s f e r a d e l establecimiento de 
c o l o n i a s de población y no se a b s t u v i e r a de i n s i s t i r en m o d i f i c a r l a composición 
demográfica de l o s t e r r i t o r i o s árabes que ocupa por l a f u e r z a , sería necesario some­
t e r de nuevo toda l a cuestión a l Consejo de Seguridad para que éste adopte l a s 
medidas r e p r e s i v a s necesarias para impedir inmediatamente que I s r a e l p r o s i g a esas 
prácticas denunciadas por l a opinión pública mundial. 




